
Aula 17 3 O Governo Fernando Henrique 
Cardoso (Parte 2): Crises e Legado
A Complexa Herança de um Período de Transformações

Bem-vindo(a) à Aula 17 do nosso Curso de História do Brasil Contemporâneo! Se você chegou até aqui, é porque já 
compreende a importância de desvendar os meandros da nossa história recente, especialmente para quem busca 
aprofundamento acadêmico ou preparação para desafios profissionais, como concursos públicos.

Nesta aula, vamos mergulhar na segunda parte do governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC), um período que, 
embora menos celebrado que o primeiro mandato, foi igualmente crucial para moldar o Brasil que conhecemos 
hoje.



Recapitulando: A Estabilidade Sob Pressão
Para entender o segundo mandato de FHC, é fundamental 
recordar o cenário do primeiro. Imagine que o Brasil, antes de 
1994, era como um barco à deriva em um mar revolto, castigado 
pela hiperinflação. O Plano Real, lançado em 1994, foi a âncora 
que trouxe a tão sonhada estabilidade, controlando a inflação e 
permitindo que as pessoas voltassem a planejar o futuro.

Esse sucesso garantiu a reeleição de FHC em 1998, um marco na 
história política brasileira, pois foi a primeira vez que um 
presidente pôde concorrer a um segundo mandato consecutivo.

No entanto, a estabilidade conquistada 
não significava ausência de desafios. O 
mundo estava em constante 
transformação, e a globalização trazia 
consigo a capacidade de crises 
financeiras se espalharem rapidamente.

Assim, o segundo mandato de FHC, que se inicia em 1999, não foi uma continuação tranquila do primeiro. Pelo 
contrário, foi um período de intensas turbulências, onde a capacidade de resiliência do país e a habilidade do 
governo em gerenciar crises seriam postas à prova.



O Segundo Mandato e as Crises Econômicas 
Globais

1

1997
Crise financeira asiática atinge Tailândia, Indonésia 

e Coreia do Sul

2

1998
Rússia declara moratória de sua dívida, efeito 

dominó se espalha

3

1999
Brasil enfrenta fuga de capitais e pressão sobre o 

Real

Ao assumir seu segundo mandato em 1º de janeiro de 1999, Fernando Henrique Cardoso herdou não apenas a 
Presidência, mas também um cenário econômico global em ebulição. A estabilidade do Real, que havia sido o 
carro-chefe de sua primeira gestão, estava sob crescente pressão.

Pense em um dominó global. Esses eventos, embora geograficamente distantes, tiveram um impacto direto no 
Brasil. Investidores estrangeiros, assustados com a instabilidade global, começaram a retirar seus capitais de 
mercados emergentes, incluindo o brasileiro, buscando portos mais seguros.



A Desvalorização do Real: Um Ponto de 
Inflexão

Defesa do Câmbio
Governo utiliza reservas para 
manter paridade com o dólar

Pressão Insustentável
Fuga de capitais acelera, 
estratégia se torna inviável

Câmbio Flutuante
Janeiro de 1999: abandono do 
regime fixo

A pressão sobre o Real tornou-se insustentável no início de 1999. Era como tentar segurar uma represa com as 
mãos: a força da água era tamanha que a barreira, por mais robusta que fosse, acabaria cedendo.

Antes da Desvalorização

US$ 1,00 = R$ 1,00

Câmbio fixo mantido artificialmente

Após a Desvalorização

US$ 1,00 = R$ 2,00

Câmbio flutuante determinado pelo mercado

Essa mudança de rota não foi apenas uma resposta a uma crise, mas o início de uma nova abordagem 
macroeconômica que moldaria as políticas econômicas do Brasil nas décadas seguintes.



A Adoção do Tripé Macroeconômico: Novas 
Bases
Com a desvalorização do Real, o governo FHC precisava de uma nova âncora para a economia. Foi nesse contexto 
que o Brasil adotou formalmente o que ficou conhecido como o tripé macroeconômico. Imagine que a economia é 
uma mesa, e para que ela se mantenha estável, ela precisa de três pernas igualmente fortes.

Metas de Inflação
O Banco Central se compromete 
a manter a inflação dentro de 
uma faixa predefinida, utilizando 
a taxa de juros como principal 
instrumento para controlar os 
preços.

Câmbio Flutuante
O valor da moeda é determinado 
livremente pelo mercado, pela 
oferta e demanda de dólares. 
Isso permite que a economia 
absorva choques externos.

Superávit Primário
O governo se compromete a 
gastar menos do que arrecada, 
gerando uma "poupança" para 
pagar parte da dívida pública.

Essa nova estrutura visava dar previsibilidade e credibilidade à política econômica, mostrando aos investidores que 
o Brasil tinha um plano claro para manter a estabilidade. O tripé se tornou a base da política econômica brasileira, 
sendo mantido pelos governos seguintes.



Entendendo o Tripé na Prática
A adoção do tripé macroeconômico não foi apenas uma mudança teórica; ela teve impactos diretos e práticos na 
vida dos brasileiros. Pense na sua própria casa: se você tem um orçamento e metas claras, sua vida financeira 
tende a ser mais estável e previsível.

Metas de Inflação na Prática
O Banco Central passou a ter 
autonomia para aumentar ou 
diminuir a taxa Selic para controlar 
os preços. Isso garantia que o poder 
de compra do salário não seria 
corroído pela inflação 
descontrolada.

Câmbio como Termômetro
O preço do dólar passou a variar 
diariamente, como um termômetro 
da saúde econômica. Exportadores 
se beneficiam de um dólar alto, 
importadores preferem um dólar 
baixo.

Superávit como Lição de 
Casa
Era a prova de que o governo estava 
controlando os gastos para não 
endividar ainda mais o país, crucial 
para atrair investimentos e garantir 
sustentabilidade.



A Crise Energética ("Apagão") de 2001
Enquanto a economia tentava se reajustar ao novo regime do tripé, o Brasil foi atingido por uma crise de natureza 
diferente: a crise energética de 2001, popularmente conhecida como o "apagão".

01

Dependência Hidrelétrica
O Brasil dependia da força da água para gerar 
eletricidade, tornando-se vulnerável às variações 
climáticas.

02

Secas Severas
Período de secas reduziu drasticamente o nível dos 
reservatórios das usinas no final dos anos 1990.

03

Crescimento da Demanda
Crescimento econômico aumentou a demanda por 
energia, mas a infraestrutura não acompanhou o ritmo.

04

Investimentos Insuficientes
Falta de investimentos no setor de geração e 
transmissão agravou a situação.

Racionamento de Energia: De junho de 2001 a fevereiro de 2002, residências e empresas foram 
obrigadas a reduzir seu consumo sob pena de multas ou corte no fornecimento.



O "Apagão" e Seu Impacto na Sociedade
A crise do "apagão" de 2001 foi muito mais do que um problema 
técnico; ela se tornou um símbolo das dificuldades enfrentadas 
pelo governo FHC e teve um impacto social e político significativo.

Para o cidadão comum, significou uma mudança radical de 
hábitos: banhos mais curtos, uso limitado de eletrodomésticos, 
velas e lanternas se tornando itens essenciais.

Impacto Doméstico
Mudança radical de hábitos, uso 
de velas e lanternas, banhos 
mais curtos

Setor Industrial
Adaptação de horários, redução 
da produção, prejuízos e 
demissões

Percepção Política
Falha no planejamento, desgaste 
da imagem governamental

O "apagão" contribuiu para o desgaste da imagem do governo FHC, gerando frustração e desconfiança na 
população. Esse episódio se tornou um marco, lembrando a importância do planejamento estratégico para setores 
essenciais.



O Legado do Governo FHC: Balanço das 
Políticas
Ao olharmos para o legado do governo Fernando Henrique Cardoso, é fundamental fazer um balanço que vá além 
das crises. FHC implementou reformas estruturais profundas que redefiniram o papel do Estado e a dinâmica 
econômica do Brasil.

Essas iniciativas, mesmo que em menor escala do que nos governos seguintes, lançaram as bases para futuras 
políticas sociais e econômicas que marcariam o país.

Privatizações
Vale do Rio Doce, Telebrás e 

outras estatais vendidas à 
iniciativa privada

Reformas Administrativas
Modernização da máquina 
pública e reformas 
previdenciárias

Programas Sociais
Bolsa Escola como precursor de 
futuras políticas sociais

Estabilização
Controle da inflação e 

modernização econômica



Críticas e Debates Sobre o Legado de FHC
O legado de Fernando Henrique Cardoso é complexo e alvo de intensos debates. É como uma moeda com duas 
faces: a face da estabilidade e a face das consequências sociais e econômicas de suas escolhas.

Críticas às Privatizações
Venda de empresas estratégicas a preços 

questionáveis, aumento de tarifas, perda de 
patrimônio nacional segundo críticos

Questão Social
Persistência da desigualdade social e pobreza, 
prioridade ao ajuste fiscal em detrimento do 
desenvolvimento social

Política de Juros Altos
Necessária para controlar inflação, mas criticada por 

frear crescimento e encarecer crédito

Defensores Argumentam

Melhoria dos serviços privatizados

Fim de monopólios estatais

Modernização da economia

Estabilidade conquistada

Críticos Apontam

Aumento de tarifas

Perda de controle estratégico

Desigualdade persistente

Crescimento econômico limitado



Análise Historiográfica Recente: Novas 
Perspectivas
A história não é estática; ela é constantemente revisitada e reinterpretada. O governo FHC continua a ser analisado 
por historiadores com o distanciamento temporal necessário para uma avaliação mais aprofundada.

Contexto Global
Reformas neoliberais como 
movimento mundial nas décadas de 
1980 e 1990, não apenas escolhas 
ideológicas isoladas

Evolução das Políticas
Programas como Bolsa Escola vistos 
como embriões de políticas futuras 
mais amplas de transferência de 
renda

Visão Integrada
Análise das continuidades e 
rupturas entre diferentes gestões, 
reconhecendo a construção 
contínua do país

"Essa perspectiva não isenta o governo de responsabilidade, mas o insere em um panorama mais amplo de 
transformações globais, permitindo compreender que a construção de um país é um processo contínuo, com 
avanços e recuos."



FHC e a Reforma do Estado: Um Debate 
Permanente
Um dos pilares do governo FHC foi a "Reforma do Estado", um conjunto de medidas que visava modernizar a 
administração pública. Imagine que o Estado brasileiro era como uma grande empresa antiga, com processos 
lentos e pouca agilidade.

Desregulamentação
Abertura de setores antes controlados pelo Estado

Agências Reguladoras
Criação da Anatel, Aneel, Anvisa para fiscalizar 
serviços privatizados

Gestão Gerencial
Foco em resultados e eficiência na administração 
pública

Novo Papel do Estado
De produtor para regulador e formulador de 
políticas públicas

Objetivo da Reforma: Transformar o Estado em um regulador eficiente, focado em políticas públicas, 
especialmente nas áreas sociais, deixando a produção de bens e serviços para a iniciativa privada.

O debate sobre o tamanho e papel do Estado na economia brasileira é recorrente, e as escolhas do governo FHC 
continuam sendo ponto de referência para essa discussão.



Conectando os Pontos: FHC e a Transição 
Política
O segundo mandato de FHC representou uma fase crucial na transição política brasileira, preparando o terreno 
para a ascensão de novas forças políticas.

1Estabilidade Democrática
Consolidação da democracia com alternância 

de poder e liberdade de expressão

2 Mudança no Debate
Deslocamento da urgência inflacionária para 
questões sociais e qualidade dos serviços

3Eleições de 2002
Exemplo de maturidade democrática com 

processo transparente e aceitação dos 
resultados 4 Preparação para o Futuro

Pavimentação do caminho para novos atores 
políticos e desafios futuros

A estabilidade econômica, embora abalada pelas crises, permitiu 
que o debate político se deslocasse para outras questões 
fundamentais. O ambiente de estabilidade política foi fundamental 
para que o país enfrentasse turbulências sem maiores rupturas 
institucionais.

O legado de FHC é também sobre a consolidação democrática e a preparação para a próxima fase da história 
política brasileira, marcando uma nova era na política nacional.



Síntese e Gancho para o Futuro
Chegamos ao final da nossa análise sobre o segundo mandato de Fernando Henrique Cardoso. Vimos que, após a 
euforia da estabilidade do Plano Real, o governo enfrentou uma série de desafios complexos.

Próxima Aula: As dificuldades do governo FHC criaram um cenário propício para uma mudança 
significativa no panorama político brasileiro. Prepare-se para a Aula 18 - A Ascensão do PT: O Governo 
Lula (Parte 1).

Compreender esse período é essencial para entender as raízes dos debates econômicos e sociais que ainda hoje 
permeiam a política brasileira.

Crises Globais
Desvalorização do Real e adoção 

do tripé macroeconômico

Crise Energética
O "apagão" de 2001 testou a 
capacidade de gestão

Reformas Estruturais
Privatizações e modernização do 
Estado

Consolidação 
Democrática

Estabilidade política e transição 
pacífica



Consolidação e Autoavaliação
O segundo mandato de FHC nos ensina sobre a complexidade de governar em um mundo globalizado, onde crises 
distantes podem ter impactos locais profundos. A adoção do tripé macroeconômico foi uma resposta pragmática, e 
o "apagão" ressaltou a importância do planejamento em infraestrutura.

Autoavaliação

1 Qual foi o principal evento 
econômico que levou o 
governo FHC a abandonar o 
regime de câmbio fixo em 
1999?

a) A crise da dívida 
externa brasileira

b) A crise energética de 
2001

c) A fuga de capitais 
decorrente das crises 
financeiras asiática e 
russa

d) O aumento excessivo 
das exportações 
brasileiras

2 O "tripé macroeconômico" 
adotado no segundo 
mandato de FHC é composto 
por quais elementos?

a) Privatizações, controle 
de gastos e reforma 
agrária

b) Metas de inflação, 
câmbio flutuante e 
superávit primário

c) Juros baixos, câmbio 
fixo e pleno emprego

d) Aumento de impostos, 
redução da dívida e 
investimentos públicos

3 A crise energética de 2001 
("apagão") no Brasil foi 
causada principalmente por:

a) Greves de 
trabalhadores do setor 
elétrico

b) Falta de investimentos 
em geração e transmissão 
de energia e secas 
severas

c) Aumento súbito da 
demanda industrial sem 
planejamento

d) Desativação de usinas 
nucleares



Gabarito e Questões Complementares

Questão 1
Resposta: c) A fuga de capitais 
decorrente das crises 
financeiras asiática e russa

Questão 2
Resposta: b) Metas de inflação, 
câmbio flutuante e superávit 
primário

Questão 3
Resposta: b) Falta de 
investimentos em geração e 
transmissão de energia e secas 
severas

Questão 4: Qual programa social, precursor do Bolsa Família, foi implementado no 
governo FHC?

a) Fome Zero

b) Brasil Sem Miséria

c) Bolsa Escola

d) Minha Casa Minha Vida

Questão 5: Discussão sobre legados e críticas

Resposta esperada: O aluno pode abordar o legado da estabilização econômica e a adoção do tripé 
macroeconômico como base para a política econômica futura, ou as críticas às privatizações e à persistência da 
desigualdade social, ou ainda a gestão da crise energética. A resposta deve demonstrar compreensão do 
conteúdo.



Recursos Adicionais e Conexões Futuras

Livro Recomendado
"A Era FHC: Um Retrato" de Ricardo 
Arnt - Para aprofundar na biografia 
e contexto histórico do período

Artigo Acadêmico
Pesquise por "legado FHC" em 
periódicos de História e Economia 
para análises aprofundadas e 
diversas perspectivas

Documentário
"O Século do Brasil" (episódios 
sobre os anos 90 e 2000) para 
visualização e contextualização 
histórica

Conexão com a Próxima Aula: Na Aula 18 3 A Ascensão do PT: O Governo Lula (Parte 1), exploraremos 
como o cenário político e social deixado pelo governo FHC abriu caminho para a eleição de Luiz Inácio 
Lula da Silva, marcando uma nova fase na história política e social do Brasil.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. Consulte 
sempre fontes oficiais para verificar alterações.


